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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADO DO MARANHÃO
GABINETE DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO

PrOJETO DE LEI Nº _____DE 2026


ACRESCENTA O PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 4º DA LEI ESTADUAL Nº 9.437/2011, ACRESCENTA O PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 4º DA LEI Nº 9436/2011, ACRESCENTA O PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 4º DA LEI ESTADUAL Nº 12.755/2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


	Art. 1º. Fica acrescido o parágrafo único ao Art. 4º da Lei Estadual nº 9.437/2011 que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal para contribuintes de ICMS que financiar projeto cultural, com a seguinte redação:
“Art. 4º (...)
Parágrafo único: A concessão de incentivo fiscal para fundações e entidades de interesse social fica condicionada à apresentação de atestado de existência e regular funcionamento ou documento equivalente emitido pelo Ministério Público do Estado do Maranhão.” 
	Art. 2º. Fica acrescido o parágrafo único ao Art. 4º da Lei Estadual nº 9.436/2011 que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal para contribuinte de ICMS que financiar projeto esportivo, com a seguinte redação:
“Art. 4º (...)
Parágrafo único: A concessão de incentivo fiscal para fundações e entidades de interesse social fica condicionada à apresentação de atestado de existência e regular funcionamento ou documento equivalente emitido pelo Ministério Público do Estado do Maranhão.”  
Art. 3º. Fica acrescido o parágrafo único ao Art. 4º da Lei Estadual nº 12.755/2025 que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal para contribuinte do ICMS que apoiar financeiramente projeto turístico aprovado pela Secretaria de Estado do Turismo – SETUR, e dá outras providências, com a seguinte redação:
“Art. 4º (...)
Parágrafo único: A concessão de incentivo fiscal para fundações e entidades de interesse social fica condicionada à apresentação de atestado de existência e regular funcionamento ou documento equivalente emitido pelo Ministério Público do Estado do Maranhão.”  
Art. 4º. Fica estabelecido como requisito necessário para concessão de incentivos fiscais de qualquer natureza no âmbito do Estado do Maranhão às fundações e entidades de interesse social sem fins econômicos apresentação de atestado de existência e regular funcionamento ou documento equivalente emitido pelo Ministério Público do Estado do Maranhão. 
Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará por ato próprio a presente Lei. 
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário. 




DR.YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL




JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir um mecanismo de controle preventivo e de transparência na Administração Pública, exigindo a apresentação de certidão expedida pelo Ministério Público como condição para a concessão de benefícios, subvenções ou incentivos previstos em leis.
Sabe-se que as leis de incentivo são instrumentos fundamentais para o desenvolvimento de áreas essenciais como cultura, esporte e inovação tecnológica. Trata-se de uma verdadeira parceria entre o Estado e a sociedade civil, onde o Poder Público abre mão de parte de sua arrecadação (renúncia fiscal) em prol do interesse coletivo. Contudo, a concessão desses benefícios exige rigor na fiscalização para que o erário não seja exposto a riscos.
Atualmente, a legislação já prevê a exigência de diversas certidões de regularidade (como as fiscais e trabalhistas) antes da contratação ou concessão de benefícios pelo Poder Público. No entanto, lacunas na verificação de pendências judiciais ou administrativas específicas permitem, muitas vezes, que proponentes com condenações ou processos pendentes por improbidade administrativa, danos ao patrimônio público ou outras irregularidades acessem recursos incentivados.
A exigência de certidão do Ministério Público atua como um filtro eficaz contra fraudes e protege a moralidade administrativa, princípio basilar esculpido no caput do art. 37 da Constituição Federal. A medida garante que apenas pessoas físicas e jurídicas idôneas e em plena conformidade com as exigências legais recebam o amparo do Estado.
Ademais, este projeto confere maior segurança jurídica aos gestores públicos, que passam a contar com um documento oficial e unificado para atestar a idoneidade dos requerentes, evitando a destinação temerária de verbas públicas. A exigência não cria burocracia excessiva, mas sim uma camada adicional de salvaguarda ao erário, alinhando a concessão de incentivos aos anseios da sociedade por maior rigor, transparência e combate à corrupção.
Pelas razões expostas, e visando o fortalecimento do controle social e da gestão responsável dos recursos públicos, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste importante Projeto de Lei.


DR.YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL
image1.png




